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Processo nº 0353467-27.2011.8.19.0001
ISABEL DAMAZIO PESSOA e ALICE GONZALEZ TABORDA ajuizaram a presente Ação Indenizatória em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ARMON, por meio da qual pretendem a realização dos reparos necessários para o conserto do imóvel das autoras; a retirada de ninhos de pombos da laje do prédio, bem como compensação por danos materiais e morais, além dos ônus sucumbenciais. Requereram, em sede de tutela antecipada, a realização do conserto dos vazamentos e infiltrações encontrados no apartamento da primeira autora, que afetam sobremaneira o quarto da sua filha, ora identificada como segunda autora. Na inicial (fls. 03/26, com docs. de fls. 27/72), a primeira autora relata ser proprietária do imóvel situado à Rua Voluntários da Pátria n° 31, cobertura 02, Botafogo, no qual reside com sua filha. Esclarecem que próximo ao seu apartamento localiza-se o espaço de alvenaria do condomínio, além dos aposentos dos porteiros, local no qual também se encontra posicionada um caixa d¿água auxiliar, e instaladas antenas e para-raios. Dito isso, apontam que a unidade condominial vem sendo afetada por problemas de infiltrações e vazamentos, o que compromete a estrutura do seu imóvel, além de ocasionar mofo e mau odor. As autoras observam a deterioração de inúmeros móveis e perda de roupas e objetos pessoais em razão desta situação. Em segundo plano, apontam a deficiência na limpeza e conservação da estrutura do condomínio, haja vista a existência de desnível no telhado, o que propiciou a feitura de ninhos de pombos no local. Destacam a sua preocupação com a proliferação destas aves no local, sendo extremamente nocivas à saúde, além de inconvenientes os seus arrulhos. A primeira autora afirma padecer de alergia respiratória, razão pela qual o seu comportamento desgasta severamente a sua saúde. Trazem aos autos o episódio ocorrido no dia 06/04/2010, momento no qual, após forte chuva, houve queda da caixa d¿água, tendo provocado a inundação do apartamento. Aduz que a água escorria pelo teto, em todas as partes do imóvel. As autoras avaliaram, neste momento, prejuízo superior ao valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), eis que danificados o colchão, cortinas, bandos, persianas, compra de ventilador de teto, caixas de som. Ressaltam terem sido indenizadas tão somente do valor gasto na repintura do cômodo, sem que tenham sido contempladas as demais despesas. Por derradeiro, as autoras revelam que, após muita insistência, o síndico enviou profissional ao imóvel, tendo sido constatado que os vazamentos não são de responsabilidade do condomínio réu, o que lhes desagradou. Deferida a gratuidade de justiça à fl. 181, tendo sido indeferida a medida antecipatória. Devidamente citado (fl. 184), o condomínio réu apresentou contestação (fls. 188/199), na qual suscita preliminar de ilegitimidade passiva da segunda ré. No mérito, sustenta a realização de inspeção nas dependências do prédio no ano de 2011, tendo sido verificados focos de vazamento nas partes hidráulicas de algumas dependências. O profissional não constatou a existência de qualquer problema na unidade imobiliária das autoras, notadamente problemas de vazamento ou infiltração. Reconhece que o prédio teve recentemente trocados os seus barrilhetes e colunas, além de toda a tubulação, inclusive as de esgoto. Realizada reforma no alojamento dos porteiros, na medida em que havia sido verificada a existência de vazamentos nos chuveiros, torneiras, ralos e vaso sanitário, com a recuperação de rejuntes e anel de vedação dos vasos sanitários. Aduz que as reformas foram aprovadas em AGO, sem que tenha havido qualquer manifestação em contrário. Rechaça a alegada inundação da unidade da autora por ocasião da queda da caixa d¿água, na medida em que água escorreu tão somente pelo buraco do ventilador na sala. Inclusive, a seguradora negou-se a efetuar o reparo dos gastos informados pela autora. Aduz que foram feitos reparos na caixa d¿água, sendo certa a inexistência de rachaduras ou problemas no local, conforme asseverado por empresa contratada para inspeção. No que tange aos pombos, esclarece a adoção das providências necessárias, o que se revela de pouca valia, tendo em vista a fácil adaptação das aves aos locais mais inacessíveis e inóspitos. Ressalta o cumprimento dos protocolos de higiene e limpeza, donde se conclui que não atuou de forma desidiosa neste ponto. Ausente, pois, os motivos ensejadores à propositura da demanda, razão pela qual requer a sua improcedência. Réplica apresentada às fls. 253/272. A parte ré pretendeu à fl. 283 a produção de prova pericial, testemunhal e documental. A parte autora manifestou às fls. 284/286 pelo interesse na produção de prova testemunhal, inclusive o depoimento pessoal do síndico, documental, audiovisual e pericial. Laudo pericial de engenharia às fls. 353/371. Sentença de mérito às fls. 418/424, a qual julgou procedente em parte os pedidos formulados na peça inicial. Embargos de declaração opostos às fls. 429/431 pela parte ré, os quais foram rejeitados por meio da decisão de fls. 433. Apelação interposta pela parte ré às 434/441. Decisão de recebimento do recurso à fl. 445. Contrarrazões apresentadas pelas autoras às fls. 448/469. Acórdão da 8ª Câmara Cível de fls. 478/482, o qual anulou a sentença proferida, determinado que o Sr. Perito preste esclarecimentos ao condomínio réu, além do respeito à prova oral deferida nos autos. Esclarecimentos do Sr. Perito às fls. 494/497 e fl. 514 Laudo pericial médico apresentado às fls. 539/561. Esclarecimentos do expert às fls. 586/594. Designada da Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 01/03/2016 à fl. 612. Decisão de homologação da desistência da produção da prova oral manifestada pelas autoras, consoante decisão de fls. 628. Decisão de homologação da desistência do depoimento pessoal das autoras à fl. 644. Em sede de AIJ, colhido o depoimento da testemunha DANIEL arrolada pelo réu. Em seguida, deferido prazo para apresentação de memoriais. Alegações finais apresentadas pelas autoras às fls. 678/680. Alegações finais apresentadas pelo réu às fls. 681/691. É o relatório. Examinados, decido. O feito está apto para julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. A questão controvertida reside da existência e na extensão dos danos causados às autoras, em razão eventuais problemas estruturais existentes no condomínio réu, na medida em que as autoras relatam histórico de infiltrações e vazamentos em sua unidade imobiliária, o que ocasionou a perda de materiais e problemas de saúde, sobretudo na primeira autora. As autoras afirmam a falta de manutenção e preservação da unidade imobiliária, vez que são frequentes problemas de pintura e outros nas áreas comuns, além de incomum infestação de pombos no telhado, sem tenham sido adotadas providência pelo réu. Pois bem. Evidente que a natureza da questão discutida nos autos exigiu a realização da prova técnica de engenharia, sendo a mais adequada para examinar eventuais danos estruturais na unidade imobiliária descrita na inicial. Além disso, também realizada prova pericial médica, tendo sido a primeira autora examinada por profissional de confiança do Juízo, tendo em vista que a Sra. IZABEL informa a potencialização de seus problemas respiratórios com os eventos narrados nos autos. Há, pois, relatos, de problemas na estruturação e nas colunas do prédio, o que enseja vazamentos e infiltrações que afetam a unidade condominial. Isso porque as demandantes afirmam que os tubos encontram-se enferrujados, o que contribui para as intempéries ora relatadas. Relatada a realização de obra no barrilhete, o que foi insuficiente para por fim aos problemas. Pode-se dizer, ainda, que a ruptura e queda da caixa d¿água também foi motivo de conflito entre as partes, haja vista que, por ocasião do evento, a cobertura foi inundada. Fato é que são relacionados vários eventos pelas autoras, sendo certo que o representante legal do condomínio os rebate, sob o argumento de que as falhas estruturais não são de sua responsabilidade. No que tange à infestação de pombos, ressalta ter adotado as providências necessárias, inclusive em auxílio às demandantes. Contudo, informa que a proliferação daquelas aves constitui problema de saúde pública, tendo em vista a sua infestação desordenada nos grandes centros urbanos. Hão de ser observadas as fotos de fls. 72 e seguintes, além daquelas acostadas às fls. 275/281, que demonstram, em primeira análise, o estado deplorável do imóvel. Pois bem. À época da vistoria, o perito constatou a existência de pontos de umidade acima do normal no quarto da segunda autora, devendo ser destacada a resposta dada ao item 3.1.7 de fls. 356: ´Foram verificados no quarto da 2ª ré os seguintes danos decorrentes das instalações condominiais: - paredes manchadas e deterioradas pela umidade, com maior concentração de danos próximos ao piso; - piso com lajotas cerâmicas removidas em virtude da umidade e, também, para facilitar o escoamento das águas´. Ressalta, ainda, que a parede do quarto da segunda autora faz divisória com o alojamento do porteiro (item 3.1.9). Além disso, existe identidade entre a parede do quarto com o alojamento do porteiro (3.1.10), sendo certo que as infiltrações decorrem do mesmo ponto, qual seja, a tubulação de esgoto localizada sob o piso da cozinha e banheiro localizado na dependência do porteiro (3.1.11). As respostas corroboram, até então, os relatos das autoras e do réu, na medida em que são uníssonos ao afirmarem a existência de problemas naquele compartimento. Observo, pois, que o síndico afirmou ter realizado reparos naquelas dependências. Ressalte-se que, após a reforma do local adjacente à cobertura, a umidade desapareceu (3.1.16), o que implicou na solução da questão (3.1.52). Ainda assim, o expert informou claramente que não há sugestão de outro ponto de vazamento, a não ser o narrado em seu laudo. Observe-se o esclarecimento feito à fl. 495 quanto ao quesito 3.1.56: ´Segundo informado no local, os problemas de infiltração teriam se iniciado desde o ano de 2008 e com o seu término em 2011, a partir do reparo feito pelo Condomínio nas tubulações de esgoto do alojamento dos porteiros. Apesar disso, o cômodo do imóvel das Autoras afetado por estas infiltrações permanece sem reparos até a presente data.´ Logo tenho que restou comprovado que os vazamentos e infiltrações decorrentes do espaço destinado a abrigar o porteiro atingiram o apartamento de propriedade da Sra. IZABEL. Decerto, as áreas são de responsabilidade do condomínio (3.1.13), donde se conclui a sua responsabilidade quanto aos danos suportados pelas reclamantes. Outra questão refere-se ao tombamento da caixa d¿água. O evento danoso também deixou seu rastro de avarias, haja vista a inundação relatada nos autos. O quarto da segunda autora localiza-se imediatamente abaixo da caixa (3.1.22). Fato é que existem rachaduras na parede daquela unidade decorrentes desta queda (3.1.18), além de vazamento pelo teto e paredes da sala e da cozinha (3.1.39, 3.1.40). Há, portanto, danos decorrentes da má conservação do alojamento do porteiro e do tombamento da caixa d¿água (3.143, 3.1.46). Constatado, ainda, o mau cheiro e mofo no quarto de ALICE (3.1.28, 3.1.30, 3.1.54), o que inviabilizou a sua ocupação. De acordo com a fl. 370, conclui-se, após descrição exaustiva e minuciosa, que: ´Enfim, após criteriosa vistoria do local e análise dos dados coletados este Perito CONCLUI que infiltrações iniciadas desde o ano de 2008 a partir das tubulações de esgoto que atendem ao alojamento dos porteiros, o qual fica posicionado de forma contígua ao quarto da 2ª Ré, teriam causados sérios danos a este cómodo, os quais apesar de já terem a sua causa sanada pelo Condomínio em 2011 ainda permanecem visíveis no local. Verificou-se, também, danos de menor gravidade localizados na persiana da sala e nos armários da cozinha, estes causados pela infiltração de água a partir da ruptura de uma das caixas do prédio, posicionada na laje superior´. Incontestes, portanto, os danos estruturais ocasionados ao apartamento da primeira autora, valendo observar que se originaram em fontes diversas, mas produzidas em sequência. No que tange à realização de obras, certo é que o perito informou a solução dos vazamentos e infiltrações, sem que tenham sido noticiados novos problemas, razão pela qual se encontra prejudicado o exame deste pedido. Imperioso salientar que o imóvel da primeira autora deteriorou-se em razão daqueles eventos, sendo certa a existência de problemas estruturais no piso e nas paredes, além de demandar nova pintura. De acordo com o expert, o valor a ser dispendido na recuperação do imóvel alcança a quantia de R$ 5.814,64 (cinco mil reais oitocentos e catorze reais e sessenta e quatro centavos), o que deve ser custeado pelo réu. Com relação aos móveis das autoras, evidente que a situação fática contribuiu para sua deterioração, o que pode ser visto por meio das inúmeras fotos lançadas nos autos, bem como na explicação dada pelo expert após vistoria. Não se pode olvidar que tais despesas devem ser custeadas pelo condomínio réu, na medida em que se trata de medidas pertinentes ao reparo dos pertences das autoras em razão dos problemas ora discutidos. Observe-se que a ausência de conservação e manutenção do local foi a causa determinante dos danos constatados. Os orçamentos acostados às fls. 159, 161, 162, 163 e 165 são razoáveis e compatíveis com os danos comprovados no decorrer da instrução. Em razão do exposto, procede o pedido de reparação material no valor de 12.867,00 (doze mil, oitocentos e sessenta e sete reais), nos termos do pedido ´d´ na inicial. Aponto, ainda, a responsabilidade do condomínio na questão atinente à proliferação de pombos, o que deve ser visto com cautela, eis que as aves têm ocupado espaço comum e de difícil acesso aos demais condôminos. Neste aspecto, há de ser visto, ainda, o laudo realizado por perito médico, que examinou clinicamente as autoras e os efeitos dos problemas respiratórios advindos das infiltrações, além da contaminação por meio de fezes e contato com pombos. Em sendo assim, destaco o laudo apresentado pelo Dr. JOÃO PAULO CONCEIÇÃO às fls. 539/561, com esclarecimentos às fls. 586/594. Inicialmente, o médico declara à fl. 546 que: ´A primeira Autora foi submetida a RX do tórax que revelou opacidade nodular denso no lobo superior do pulmão esquerdo, característico de fibroatelectasico. Já a segunda autora que havia sido submetida à cirurgia nas mamas, que foram contaminadas por fezes de pombos, após ter sido colhido material de área mamaria que apresentou crescimento de germe Enterobacter aeruginoso´. Observe-se, pois, que não se revela incomum ou raro o quadro de alergia respiratória. Ao reverso, a Organização Mundial de Saúde (OMS) afirma que as doenças respiratórias constituem a quarta classificação de doenças crônicas mais frequentes no mundo, demandado uma série de políticas públicas e sanitárias para prevenção e tratamento dos sintomas. São vários os motivos ensejadores do ´gatilho´ desta doença, o que pode ocorrer por meio de poeira, mofo, poluição e alimentos, sendo agravada certamente por ambientes insalubres e inóspitos. Neste sentido, não restou claro se o quadro foi causado pela situação do imóvel, na medida em que não explicitado se a primeira autora já era alérgica em momento anterior aos eventos narrados nos autos. Contudo, tem-se o agravamento de sua situação clínica, pois constatado e reconhecido por ambos os peritos a existência de mofo no local, o que por si só se revela inconveniente. Dito isso, verificou-se que a primeira autora ainda se encontra em tratamento em razão de quadro de rinite em remissão (fl. 588). Por derradeiro, observa finalmente que: ´Sou de parecer que as patologias apresentadas pelas autoras tem nexo com as condições de habitabilidade de sua residência. Atualmente a primeira autora encontra-se melhorada das suas condições alérgicas, mas mantem-se em tratamento com médico alergista. Já a segunda autora encontra-se plenamente recuperada do processo infeccioso que a vitimou á época´. Inegáveis as implicações na saúde física das autoras. Pontue-se que a proliferação de pombos nos vãos dos telhados dos prédios afetou imensamente a unidade imobiliária. Fato é que a ocupação de pombos nos grandes centros urbanos revela inconveniente e questão sensível de saúde pública. De fato, há certa desordem na sua reprodução, o que implica em proliferação desenfreada desta população, que passa a ocupar os vários espaços em parques, ruas e, principalmente, nos parapeitos e telhados de prédios, além das janelas. São vetores de inúmeras doenças, na medida em que potenciais portadores de bactérias e, diante de sua mobilidade, grande responsável por sua disseminação. Necessária, assim, a conjugação de série de medidas e esforços conjuntos, seja das autoridades públicas ou da população em uma visão geral, não sendo possível a acomodação nesta tarefa, sob o argumento de que se revela difícil e penosa. Aqui, não se está a olvidar que o condomínio tentou diminuir a infestação, na medida em que parece ter adotado providências junto aos órgãos administrativos. Contudo, as providências devem ser efetivas e contundentes, haja vista que as aves ocuparam espaços abertos da estrutura do prédio, não tendo sido verificada qualquer tentativa de solucionar a questão. Diante disso, inegáveis os danos decorrentes da hipótese fática. Contemplado os aborrecimentos vivenciados pelas demandantes, na medida em que se arrastam em infinitas discussões e reuniões com os representantes legais do condomínio desde o ano de 2008. Note-se que os autos encontram-se permeados por várias solicitações e e-mails das autoras, o que leva a conclusão de que o síndico recusou-se insistentemente a avaliar a situação. Fato é que, ainda que tenha alegado inicialmente não se tratar de assunto do condomínio, constatado indubitavelmente que os danos na cobertura eram provenientes dos problemas do apartamento do porteiro. Acrescente-se que a queda de uma caixa d¿água revela-se acontecimento extremamente grave, haja vista que, além do comprometimento material, expôs ao risco a autora e sua filha. Não há dúvidas de que as dependências do condomínio encontravam-se extremamente mal conservadas, o que pode ser visto por meio da narrativa da situação pelas autoras e pelo réu, do exame pericial produzido nos autos e, obviamente, pelas fotos acostadas até então. A situação revelou-se extremamente calamitosa, o que exigia atuação zelosa, profunda e firme do representante do condomínio. Suas escusas e demora na realização dos reparos devidos não lhe socorrerem, ao reverso, demonstraram apenas má-administração e desrespeito ao bem estar, segurança e integridade das condôminas. Uma vez reconhecida a existência do dano moral, passa-se à fase de seu arbitramento. A fixação do valor devido a título de reparação pelo dano moral aqui configurado deve atender ao princípio da razoabilidade, pois se impõe, a um só tempo, a reparar a lesão moral sofrida pela parte autora, sem representar enriquecimento sem causa e, ainda, garantir o caráter punitivo-pedagógico da verba, pois a reparação deve valer, por óbvio, como desestímulo à pratica aqui constatada. Entendo razoável, portanto, a fixação do valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para cada autora, a título de compensação por danos morais, diante da extensão dos danos, bem como preservando-se o caráter pedagógico-punitivo da condenação e o princípio da vedação do enriquecimento sem causa no ordenamento jurídico pátrio. Posto isso, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os PEDIDOS e declaro encerrada a fase cognitiva, nos termos do artigo 487, inciso I, do NCPC, para: a) Determinar a parte ré que retire ninho de pombos da laje do prédio, além de promover a vedação dos telhados para impedir que se instalem no local, no prazo de 30 dias, sob pena de ser fixada multa a ser cumprida em sede de execução, uma vez noticiado o descumprimento da obrigação de fazer (item ´c´ da inicial); b) Condenar a parte ré ao apagamento da quantia de R$ 12.867,00 (doze mil, oitocentos e sessenta e sete reais), a título de dano material, corrigida pelos índices oficiais do TJERJ a partir da inicial e acrescida de juros de mora de 1% a contar da citação (item ´d´ da inicial); c) Condenar a parte ré ao pagamento da quantia de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para cada autora, a título de compensação por danos morais, devidamente corrigida a partir da presente data e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação (item ´e´ da inicial). Outrossim, JULGO EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO do mérito quanto ao pedido de realização de reparos, a fim de conter infiltrações e vazamentos na cobertura 2 (item ´b´ da inicial), nos termos do artigo 485, inciso VI, do NCPC, pois os reparos foram realizados no curso da lide. Diante da sucumbência mínima, condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Após o trânsito em julgado, em nada sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
